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ABRANGENCIA

O PRT abrange débitos de pessoas fisicas ou juridicas, de natureza tributaria ou ndo tributaria, vencidos até
30/11/2016 ou objeto de autuagdes lavradas até a data final para adesdo, em discussao administrativa ou
judicial, bem como aqueles débitos objetos de parcelamentos anteriores rescindidos. Convém ressaltar que
0 programa prevé a possibilidade de inclusdo de débitos seja na condigdo de contribuinte ou responsavel.

CONDIGOES PARA ADESAD

A MP 766/2017 estipula que a adesdao ao PRT deve ocorrer em até 120 dias da data da regulamentacao
estabelecida pela RFB e pela PGFN. A propria Medida Proviséria estabelece um prazo de 30 dias de sua
publicacdo para que a referida regulamentacao seja editada.

A Medida Provisoria também estabelece que a adesao implica:

i. na confissdo irrevogavel dos débitos indicados;

ii. no dever de pagar regularmente as parcelas consolidadas do PRT, bem como os débitos vencidos apds
30/11/2016, inscritos ou ndao em divida ativa;

iii. navedacdo a inclusdo de débitos indicados no PRT em qualquer forma de parcelamento posterior; e

iv. no cumprimento regular das obrigacdes com o FGTS.

FORMAS DE PAGAMENTO NO AMBITOD
DA RFB E DA PGFN

Para os débitos no ambito da RFB, a MP 766/2017 prevé a possibilidade de utilizagdao de prejuizo fiscal, base
negativa da CSLL ou créditos proprios de tributos administrados pela RFB para pagamento de parte dos
valores indicados, de acordo com as seguintes alternativas:

Pagamento inicial Quitacao do saldo

20% do valor da divida consolidada a vista Quitacdo do restante com prejuizos fiscais, saldo negativo da
CSLL ou créditos proprios de tributos administrados pela RFB

Quitacdo do restante com prejuizos fiscais e saldo negativo
da CSLL ou créditos proprios de tributos administrados pela
RFB

24% do valor da divida consolidada em até 24 parcelas

20% do valor da divida consolidada a vista Pagamento do restante em até 96 parcelas

Pagamento da divida consolidada em até 120 parcelas observando-se os seguintes percentuais minimos mensais de
pagamento:

0,5% durante os 12 primeiros meses;

0,6% do 13° ao 24° més;

0,7% do 25° ao 36° més;

do 37° més em diante: percentual correspondente ao saldo remanescente em até 84 prestacées mensais e
sucessivas.
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Note-se que o prejuizo fiscal e a base de calculo negativa da CSLL que podem ser utilizados nas hipoteses
acima sdo aqueles apurados até 31 de dezembro de 2015 e declarados até 30 de junho de 2016, proprios ou
do responsavel tributario ou corresponsavel pelo débito.

Vale ressaltar que a MP também autoriza a utilizagdo desses saldos para liquidagdo de débitos de outras
empresas do mesmo grupo econémico.

Ja para os débitos que estdo em cobranca promovida pela PGFN, as possibilidades de quitagdo nos termos do
Programa sdo as seguintes:

Pagamento inicial Parcelamento do saldo

20% do valor da divida consolidada Pagamento do restante em até 96 parcelas

Pagamento da divida consolidada em até 120 parcelas observando-se os seguintes percentuais minimos
mensais de pagamento:
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0,5% durante os 12 primeiros meses;

0,6% do 13° ao 24° més;

0,7% do 25° ao 36° més;

do 37° més em diante: percentual correspondente ao saldo remanescente em até 84 prestacoes
mensais e sucessivas.

DEMAIS ASPECTOS RELEVANTES

Caso existam depositos judiciais nas agdes objeto do PRT, tais depdsitos serdo automaticamente utilizados
na liquidacao dos débitos;

No ambito dos parcelamentos perante a PGFN, a MP 766/2017 prevé a obrigatoriedade de oferecimento de
garantia para os débitos com valor consolidado superior a R$ 15.000.000,00;

Quaisquer garantias oferecidas nas acoes judiciais sé serdo liberadas apds a liquidacao dos débitos;

A adesao ao parcelamento ndo exclui a necessidade de pagamento de honorarios advocaticios nas acoes
judiciais;

A Medida Provisoria prevé a exclusao do PRT em diversas hipdteses, dentre as quais destacamos: (i) falta
de pagamento das parcelas do PRT e de quaisquer débitos vencidos apds 30/11/2016; (ii) constatacao de
medida tendente ao esvaziamento patrimonial (inclusive na hipdétese de concessdo de medida cautelar
fiscal); (iii) decretacdo de faléncia ou extingdo por liquidacdo do contribuinte; e (iv) falta de cumprimento
das obrigacdes relativas ao FGTS.




